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ANEXO I DO EDITAL 

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS E ATIVIDADES, DESENVOLVIDAS 
PELA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM., nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, nas disposições contidas na Lei Federal 
nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, e nos demais normativos internos. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 
4930 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS E ATIVIDADES, 

DESENVOLVIDAS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 
MÊS 12,00 R$ 19.807,00 R$ 237.684,00 

TOTAL: R$ 237.684,00 

1.2 - O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), tendo em 
vista que seus critérios de desempenho e qualidade são claramente definidos de maneira 
objetiva neste termo, seguindo as especificações comuns do mercado. É importante ressaltar 
que o nível de especialização e a complexidade do serviço não são justificativas suficientes para 
evitar a classificação dos serviços como comuns, uma vez que a técnica necessária para sua 
realização é amplamente reconhecida no mercado e está detalhada neste Termo de Referência. 

1.3 - O prazo de vigência da contratação será de12 (DOZE) MESES, contados da data de 
publicação do instrumento de contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3.1 - O fornecimento dos serviços é enquadrado como continuado,conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4 - O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 - A presente contratação possui previsão no PCA - Plano de Contratações Anual, estando 
alinhada ao planejamento desta Administração para o exercício de 2025. 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 

3.1 - A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 - Sustentabilidade: 

4.1.1 - A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de 
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de 
sustentabilidade ambiental na execução do objeto. 

4.1.2 - A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo 
com o art. 225 da Constituição Federal de 1988 . 

4.1.3 - A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem 
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condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 

redução de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais 

vigentes. 

4.1.4 - É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais 
como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior 
geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam 
a pressão sobre recursos naturais. 

4.2 - Da participação de consórcios: 

4.2.1 - Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

4.3 - Subcontratação: 

4.3.1 - Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente 
contratação, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o material/serviço 
pretendido pode ser fornecido/prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, 
sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades 
que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa 
técnica e economicamente para a Administração Pública. 

4.4 - Da exigência de carta de solidariedade: 

4.4.1 - Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação. 

4.5 - Garantia da contratação 

4.5.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

4.6 - Vistoria: 

4.6.1 - Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4.7 - Da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

4.7.1 - As PARTES envolvidas no processo, por si e por seus colaboradores, obrigar-se-ão, sempre 
que aplicável, a atuar na presente contratação em conformidade com a Legislação vigente sobre 
proteção de dados relativos a uma pessoa física ("titular") identificada ou identificável ("dados 
pessoais") e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 

4.7.2 - As PARTES, incluindo todos os seus colaboradores, devem se comprometer a tratar todos 
os dados pessoais que tiverem acesso como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento 
público sem qualquer contribuição do CONTRATANTE. 

4.7.3 - As PARTES devem adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para assegurar a 
proteção de dados que tiver acesso (nos termos do artigo 46 da Lei 13.709 de 14 de agosto de 
2018 - Lei Geral de Proteção de Dados — LGPD), de modo a garantir um nível apropriado de 
segurança aos dados pessoais tratados e mitigar possíveis riscos. 

4.7.4 - As PARTES deverão manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que 
realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger 
os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão 
ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado 
para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender os requisitos de 
segurança, aos padrões de boas práticas e de Governança e aos princípios gerais previstos em 
Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

4.8 - Requisitos de Qualificação 
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4.8.1 - Os licitantes deverão apresentar comprovação de habilitação jurídica, qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal. 

4.8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade do objeto, e serão disciplinadas no Edital / Aviso de Contratação Direta. 

4.8.3 - A qualificação técnica deverá ser comprovada através do fornecimento de atestado de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com o 
objeto da contratação. 

4.9 - Do instrumento contratual 

4.9.1 - Será necessária a formalização de Contrato nos termos do art. 95 da Lei nº14.133/21. 

4.10 - Das exigências gerais 

4.10.1 - Os serviços propostos pelas licitantes deverão atender, obrigatoriamente, a todas as 
especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência. Caso contrário, será exigida a 
imediata correção ou reexecução dos serviços pela empresa vencedora do certame, que arcará 
com todos os custos necessários para adequação e reexecução, sem custos adicionais para a 
Contratante. 

4.10.2 - O preço apresentado pela licitante deverá incluir todas as despesas diretas e indiretas 
relacionadas à execução dos serviços, tais como taxas, tributos, encargos sociais, encargos 
trabalhistas, transporte, seguros e quaisquer outras despesas envolvidas na prestação do 
serviço, além de deduzidos eventuais descontos concedidos. 

4.10.3 - A prestação dos serviços deverá ser realizada de forma que garanta a qualidade e 
segurança do trabalho, prevenindo danos ao ambiente ou às partes envolvidas. Caso o serviço 
envolva deslocamento ou transporte de materiais, este deverá ser feito de forma a garantir a 
integridade dos mesmos, protegendo-os contra danos causados por intempéries naturais (como 
chuva, vento, variações de temperatura, etc.) e outros fatores que possam comprometer o 
serviço ou os materiais envolvidos. 

4.10.4 - Todos os custos relativos à execução dos serviços, incluindo as despesas com materiais, 
transporte, mão de obra, seguros, taxas e impostos, serão de responsabilidade exclusiva da 
empresa vencedora do certame, não cabendo à Contratante qualquer ônus adicional. 

4.10.5 - Os serviços deverão ser prestados de forma adequada e completa, sem necessidade de 
componentes ou ajustes adicionais para o seu funcionamento regular, conforme estabelecido no 
Termo de Referência. 

4.10.6 - A aceitação ou aprovação dos serviços prestados não exime a empresa fornecedora da 
responsabilidade civil por vícios de execução ou falhas na qualidade, ou por não conformidades 
com as especificações estabelecidas. Caso sejam detectadas divergências ou falhas 
posteriormente, a empresa vencedora deverá corrigir, reexecutar ou reparar os serviços sem 
custos adicionais para a Contratante. 

5 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

O modelo de execução do objeto visa detalhar as condições e responsabilidades relacionadas à 
prestação dos serviços contratados, bem como os procedimentos a serem seguidos pela 
empresa contratada durante a execução do contrato. As cláusulas aqui estabelecidas têm como 
objetivo garantir que os serviços sejam prestados de forma eficiente, dentro dos prazos 
estabelecidos e em conformidade com as especificações acordadas. Abaixo estão descritas as 
condições de execução, as responsabilidades pela qualidade dos serviços prestados e outros 
aspectos essenciais para o bom cumprimento do contrato. 

5.1 - Da especificação detalhada dos serviços: 

5.1 - A prestação de serviços deverá contemplar os seguintes itens: 
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5.1.1- Divulgar as matérias institucionais de interesse desta Casa Legislativa, atravé do veículo 

de comunicação: 

a) Rádio: Apresentação via áudio, sendo a única mídia não visual capaz de selecionar audiência 
regional, tanto na zona urbana como rural, atingindo a população em geral, mas 
especificamente a de terceira idade; 

5.1.2- Auxiliar na elaboração de matérias de veiculação dos eventos e campanhas institucionais, 
de interesse desta Casa Legislativa; 

5.1.3- Disponibilizar no mínimo duas redes de rádios credenciadas, situada nesta cidade, para 
veiculação diária de spots e informações das ações desta Casa Legislativa. (QUANTIDADE 
MÍNIMA DE VEICULAÇÃO DE 4 SPOTS DIÁRIOS); 

5.1.4- Disponibilizar no mínimo 03 (três) portais de notícias em rádio e para veiculação de 
notícias, publicidade e ações; 

5.1.5- Disponibilizar no mínimo 02 (dois) repórteres de rádio; 

5.1.6- Disponibilizar estúdio de áudio com boa acústica para gravação de material informativo 
contendo no mínimo mesa de som com computador e programa específico, de edição de áudio, 
monitor de áudio, microfones condensadores e fones de ouvido. 

5.1.7 - Transmitir ao vivo, flashs de sessões do Legislativo por meio de rádio, sempre que 
solicitado pela Câmara Municipal de Quixeramobim; 

5.2 - Condições de Execução dos Serviços 

5.2.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 2 (DOIS) dias, contados da 
data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento 
equivalente. 

5.2.2 - Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de início de execução dos serviços, 
a Contratada poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher 
a solicitação, desde que não haja prejuízo à administração, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

5.2.3 - Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.3.1 - Os serviços serão prestados no endereço e horários a serem informados na Ordem de 
Serviço a ser emitida pela administração. 

5.2.5 - A empresa contratada deverá realizar os serviços conforme as condições acordadas, 
cumprindo todas as exigências e especificações estabelecidas no contrato. A execução do 
serviço deverá ocorrer no prazo máximo determinado pela Administração, e qualquer atraso ou 
não cumprimento das condições estabelecidas poderá acarretar em penalidades conforme 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 

5.2.6 - A contratada será responsável pela execução dos serviços de acordo com as condições e 
padrões estabelecidos, incluindo a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados 
durante toda a vigência da contratação. Caso seja constatada qualquer falha ou não 
conformidade na execução, a contratada deverá corrigir o problema de forma eficiente e sem 
custos adicionais para a Administração, dentro dos prazos estipulados para reparação ou 
substituição. 

5.2.7 - A contratada deve assegurar que todos os serviços prestados estejam em conformidade 
com as especificações acordadas, atendendo aos requisitos técnicos e qualitativos 
estabelecidos. O não cumprimento das condições de execução ou qualidade poderá acarretar 
penalidades conforme estipulado no contrato. 

P 
P 
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5.2.8 - A Administração reserva-se o direito de realizar inspeções periódicas na execução dos 
serviços prestados, antes, durante ou após a execução, para garantir que as especificações e 
prazos estão sendo cumpridos. A contratada deverá garantir a presença de profissionais 
qualificados para realizar os serviços e cumprir todas as orientações fornecidas durante o 
processo de fiscalização. 

5.2.9 - Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando 
necessário. 

5.3 - Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.3.1 - 0 prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.4 - Devido às características do objeto, não será necessária a adoção de procedimentos de 
transição ou finalização do contrato. 

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1 - 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2 -A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. As atribuições do servidor designado 
para gestão do contrato estão estabelecidas na Resolução n° 005-2023, de 30 de outubro de 
2023, da Câmara Municipal de Quixeramobim. 

6.3 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, permitida a contratação de terceiros 
para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, com as atribuições 
de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato. As atribuições do servidor designado para 
fiscalização do contrato estão estabelecidas na Resolução n° 005-2023, de 30 de outubro de 
2023, da Câmara Municipal de Quixeramobim. 

6.3.1 - Na hipótese da contratação de terceiros prevista no artigo anterior, deverão ser 
observadas as seguintes regras: 

- a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 
confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato. 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 

6.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.5 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput), formalmente designados. 

6.6 - 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.7 - 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
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competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.8 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 

6.9 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.10 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.11 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.12 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.13 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.14 - A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 

6.14.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

6.15 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

,- , 6.16 - Regulamentos e Normativos internos devem ser obedecidos durante a vigência desta 
Contratação. 

7 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

7.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
n. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

7.2 - Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

7.2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

g rave; 

7.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4 - Multa 

7.2.4.1 - 5% (cinco por cento) do valor contratado, para aquele que: 

7.2.4.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato, que não cause danos à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

7.2.4.1.2 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

7.2.4.1.3 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação/contratação 
direta sem motivo justificado. 

7.2.4.1.4 - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 
qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio 
para o fim a que se destina. 

7.2.4.2 - 10% (dez por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que: 

7.2.4.2.1 - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 

7.2.4.2.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause danos à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

7.2.4.3 - 20% (vinte por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a 
licitação/contratação direta, para aquele que: 

7.2.4.3.1 - der causa à inexecução total do contrato. 

7.2.4.3.2 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
, declaração falsa durante a licitação/contratação direta ou a execução do contrato. 

7.2.4.3.3 - fraudar a licitação/contratação direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato. 

7.2.4.3.4 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

7.2.4.3.5 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação/contratação direta. 

7.2.4.3.6 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2.4.4 - multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na 
entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 
equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no 
documento fiscal. 

7.3 - A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4 - Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

7.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
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dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7 - A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1 - Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.8.2 - Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.9 - Na aplicação das sanções serão considerados; 

7.9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei . 

7.11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que util izada 
com abuso do direito para faci litar, encobrir ou dissimular a prática dos atos i lícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

7.13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Recebimento 

8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) 

o 
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designado(s) pela administração, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.2 - O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda da contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga. 

8.3 - O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

8.4 - Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

r^, 8.5 - Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.6 - A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.7 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. 

8.8 - O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.9 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

8.10 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.10.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções. 

8.10.2 - Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

8.10.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.10.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.11 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2027, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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8.12 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela contratada, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.13 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

8.14 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

8.14.1 - o prazo de validade; 

8.14.2 - a data da emissão; 

8.14.3 - os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.14.4 - o período respectivo de execução do contrato; 

8.14.5 - o valor a pagar; e 

8.14.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.15 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.16 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.17 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.17.1 - verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.17.2 - identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.18 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.19 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

8.20 - Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa. 

8.21 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

Prazo de pagamento 
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8.22 - O pagamento será efetuado no prazo de até30 (trinta) dias contados da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura atestada pela Administração, na forma e prazo estabelecido 
neste termo. 

8.23 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor 
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada em relação ao objeto efetivamente entregue. 

8.24 - A atualização financeira dos valores a serem pagos, em virtude de inadimplemento pelo 
contratante, será efetuada através do INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), pro rata, 
desde a data final do período do adimplemento até a data do efetivo pagamento, desde que 
comprove que o contratante é o único responsável pelo atraso. 

Forma de pagamento 

8.25 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.26 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.27 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.28 - O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Reajuste 

8.29 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado. 

8.30 - Após o interregno de um ano, contados da data do orçamento estimado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA. 

8.31 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.32 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.33 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

8.34 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.35 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.36 - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

9 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

9.1 - O Fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRONICO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de 
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9.1.1 - A justificativa para parcelamento ou não da contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

9.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são aquelas usualmente 
aplicáveis à maioria dos objetos de contratação, conforme estabelecido no Edital do processo 
licitatório. 

9.3 - Os critérios para habilitação econômico-financeira e qualificação técnica que o licitante 
deve atender estarão em conformidade com o que for determinado no Edital do processo 
licitatório. 

10 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

10.1 - O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de 
R$ 237.684,00 (DUZENTOS E TRINTA E SETE MIL E SEISCENTOS E OITENTA E QUATRO 
REAIS), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 deste termo. 

10.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

10.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Unidade Gestora CAMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

11.2 - A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária/elemento e subelemento 
de despesas/fonte de recursos: 

• 19 01 01 031 0004 2.135 3.3.90.39.90 1500000000 

11.3 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

12 - CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

12.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n. 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

12.2 - Eventuais alterações do objeto desta contratação reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, no que couber. 

12.4 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021. 
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13 - FORO: 

13.1 - Fica eleito o Foro da comarca do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Referência que não puderem ser 

compostos pela concil iação. 



Q1JIXr6iAMZ?SIH 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
PEDIDO N°: 190115010002 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 190115010002 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ÓRGÃO(S) INTERESSADO(S) 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos e normativos internos. 
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1 - INTRODUÇÃO 

1.1 - Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por objetivo identificar e analisar os cenários para 
o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda - DFD e 
seu(s) anexo(s), bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
contratação. 

2 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, I) 

2.1 - Trata-se de contratação de empresa para execução de serviços para o atendimento da 
demanda que consta no Documento de Formalização de Demanda - DFD e seu(s) anexo(s), de 
interesse do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

2.2 -Justificativa da contratação: 

O Poder Legislativo tem como função central a elaboração das leis, contudo, desempenha outras 
atividades como fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo; como também funções 
administrativas internas de organização de seus serviços, além da função política que é a de 
representar o povo, atuando como uma ouvidoria geral da sociedade. Assim, são denominadas 
suas funções: Função Legislativa, Função Fiscalizadora, Função Deliberativa e a Função 
Julgadora. Nesse sentido, a Câmara Municipal como órgão público, deve seguir os princípios da 
Administração Pública que são: legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e publicidade, 
previstos no art. 37 da Constituição Federal. Dessa forma, o princípio da publicidade, determina 
que a administração pública tem a obrigação de atender ao interesse público, exercendo suas 
funções com mais clareza e transparência a organização de toda a estrutura e sua legislação. 
Assim, a publicidade, tem como base fundamental divulgar informações de interesse social, que 
envolvem a Administração Pública, conforme prever a Constituição Federal: Todos têm direito a 
receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, art. 5º, XXXIII da 
Constituição Federal de 1988). Assim, é de extrema importância a contratação de empresa para 
realizar a divulgação dos atos e atividades desta Casa Legislativa, considerando que: Noticiar se 
tornou a mais eficaz forma de agir no mundo e com ele interagir; as relações com a imprensa 
passaram a constituir preocupação prioritária na estratégia das instituições, tanto as empresas 
quanto as governamentais, para as interações com a sociedade - à qual se ligam, hoje, mais por 
teias comunicativas do que por atividades ou ações de materialidade objetiva. (CHAPARRO, 
2003, P. 140). Dado o exposto, a contratação do objeto acima mencionado, tem como foco 
estabelecer um bom relacionamento com a mídia, para que o cidadão passe a ter conhecimento 
sobre a instituição, eventos e ações, por meio de veículos formadores de opinião e de 
credibilidade, além de auxiliar na criação de matérias da instituição para complementar o acesso 
a informação, por meio de profissionais capacitados, impedindo que sejam divulgados 
informações incorretas. 
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3 - PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 18, §1º, II) 

3.1 - A presente contratação possui previsão no PCA - Plano de Contratações Anual, estando 
alinhada ao planejamento desta Administração para o exercício de 2025. 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, III) 

4.1 - Sustentabilidade: 

4.1.1 - A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e seguro de 
todos os insumos/itens que forem removidos em manutenções, adotando práticas de 
sustenta bilidade ambiental na execução do objeto. 

4.1.2 - A CONTRATADA deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo 
com o art. 225 da Constituição Federal de 1988 . 

4.1.3 - A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para adotarem 
condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e 
redução de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as normas ambientais 
vigentes. 

4.1.4 - É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos naturais 
como flora, fauna, ar, solo e água; preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de 
origem local; maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior 
geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; uso de inovações que reduzam 
a pressão sobre recursos naturais. 

4.2 - Da participação de consórcios: 

4.2.1 - Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

4.3 - Subcontratação: 

4.3.1 - Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente 
contratação, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o material/serviço 
pretendido pode ser fornecido/prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, 
sem que se demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades 
que inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa 
técnica e economicamente para a Administração Pública. 

4.4 - Da exigência de carta de solidariedade: 

4.4.1 - Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação. 

4.5 - Garantia da contratação 

4.5.1 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

4.6 - Vistoria: 

4.6.1 - Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4.7 - Da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

4.7.1 - As PARTES envolvidas no processo, por si e por seus colaboradores, obrigar-se-ão, sempre 
que aplicável, a atuar na presente contratação em conformidade com a Legislação vigente sobre 
proteção de dados relativos a uma pessoa física ("titular") identificada ou identificável ("dados 
pessoais") e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria. 
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4.7.2 - As PARTES, incluindo todos os seus colaboradores, devem se~comprbm r a tratar todos 
os dados pessoais que tiverem acesso como confidenciais, exceto s&já m e conhecimento 
público sem qualquer contribuição do CONTRATANTE. 

4.7,3 - As PARTES devem adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para assegurar a 
proteção de dados que tiver acesso (nos termos do artigo 46 da Lei 13.709 de 14 de agosto de 
2018 - Lei Geral de Proteção de Dados — LGPD), de modo a garantir um nível apropriado de 
segurança aos dados pessoais tratados e mitigar possíveis riscos. 

4.7.4 - As PARTES deverão manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que 
realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger 
os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão 
ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado 
para o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender os requisitos de 
segurança, aos padrões de boas práticas e de Governança e aos princípios gerais previstos em 
Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

4.8 - Requisitos de Qualificação 

4.8.1 - Os licitantes deverão apresentar comprovação de habilitação jurídica, qualificação 
técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal. 

4.8.2 - As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade do objeto, e serão disciplinadas no Edital / Aviso de Contratação Direta. 

4.8.3 - A qualificação técnica deverá ser comprovada através do fornecimento de atestado de 
capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível com o 
objeto da contratação. 

4.9 - Do instrumento contratual 

4,9.1 - Será necessária a formalização de Contrato nos termos do art. 95 da Lei n34.133/21. 

4.10 - Das exigências gerais 

4.10.1 - Os serviços propostos pelas licitantes deverão atender, obrigatoriamente, a todas as 
especificações e quantitativos constantes no Termo de Referência. Caso contrário, será exigida a 
imediata correção ou reexecução dos serviços pela empresa vencedora do certame, que arcará 
com todos os custos necessários para adequação e reexecução, sem custos adicionais para a 
Contratante. 

4.10.2 - O preço apresentado pela licitante deverá incluir todas as despesas diretas e indiretas 
relacionadas à execução dos serviços, tais como taxas, tributos, encargos sociais, encargos 
trabalhistas, transporte, seguros e quaisquer outras despesas envolvidas na prestação do 
serviço, além de deduzidos eventuais descontos concedidos. 

4.10.3 - A prestação dos serviços deverá ser realizada de forma que garanta a qualidade e 
segurança do trabalho, prevenindo danos ao ambiente ou às partes envolvidas. Caso o serviço 
envolva deslocamento ou transporte de materiais, este deverá ser feito de forma a garantir a 
integridade dos mesmos, protegendo-os contra danos causados por intempéries naturais (como 
chuva, vento, variações de temperatura, etc.) e outros fatores que possam comprometer o 
serviço ou os materiais envolvidos. 

4.10.4 - Todos os custos relativos à execução dos serviços, incluindo as despesas com materiais, 
transporte, mão de obra, seguros, taxas e impostos, serão de responsabilidade exclusiva da 
empresa vencedora do certame, não cabendo à Contratante qualquer ônus adicional. 

4.10.5 - Os serviços deverão ser prestados de forma adequada e completa, sem necessidade de 
componentes ou ajustes adicionais para o seu funcionamento regular, conforme estabelecido no 
Termo de Referência. 
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4.10.6 - A aceitação ou aprovação dos serviços prestados não exime a empre . , necedora da 
responsabilidade civil por vícios de execução ou falhas na qualidade, dij3orã conformidades 
com as especificações estabelecidas. Caso sejam detectadas divergências ou falhas 
posteriormente, a empresa vencedora deverá corrigir, reexecutar ou reparar os serviços sem 
custos adicionais para a Contratante. 

5 - ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO (art. 18, §1º, IV) 

5.1 -O processo em epigrafe, será executado de forma mensal durante o período de 12 (doze) 
meses. Dessa forma, não há necessidade de realizar um estudo detalhado de quantitativos, uma 
vez que o objeto do contrato não está condicionado a uma mensuração variável ou a flutuações 
na demanda. O contrato prevê a execução mensal do serviço com características previamente 
definidas, abrangendo o período estipulado. Essa abordagem garante simplicidade e objetividade 
na execução contratual, atendendo às necessidades institucionais de forma regular e planejada. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. 

1 
4930 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS E ATIVIDADES, DESENVOLVIDAS PELA 
CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

MÊS 12,00 

6 - DO LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, §1º, V) 

6.1 - Consulta a contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas 

6.1.1 - Foram realizadas pesquisas no que tange às contratações do objeto em questão no 
âmbito de outros Órgãos da Administração Pública, com o objetivo de verificar as soluções 
compativeis/similares que venham a dar atendimento aos requisitos e necessidades 
apresentadas no presente estudo, além de considerar possíveis soluções já adotadas por este 
órgão em contratações anteriores. Essa pesquisa foi conduzida por meio da consulta aos 
principais portais de contratações públicas, incluindo o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(https://www.gov.br/pncp/pt-br) e o Portal de Licitações dos Municípios, administrado pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE) (https:J/municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/). O 
objetivo principal desta análise foi identificar novas metodologias, tecnologias e inovações que 
possam ser adotadas, além de avaliar a continuidade ou aprimoramento das soluções 
previamente utilizadas, com vistas a aprimorar a eficiência, a qualidade e a adequação das 
soluções contratadas. Dessa forma, buscamos atender de maneira mais eficaz às necessidades 
da Administração, sempre em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e 
sustentabilidade. 

Para tanto, conforme quadro a seguir, observa-se que vários órgãos adotam a estratégia de 
contratação do objeto em questão. 

ÓRGÃO SOLUÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

DA 
CONTRATAÇÃO 

ESTRATÉGIA / 
FASE/DATA 

EMPRESA 
VENCEDORA 

PREÇO TOTAL
DO 

HOMOLOGADO 

Órgão - 
Câmara 

Municipal de p 
Canindé 

Descrição da 

solução: 
PREGÃO 

Pregão Eletrônico 
Nº 00.001/2022 PE 

Contrato / 

Homologado / 
202202280103 

Empresa I V 
MAGALHÃES 

COMERCIO E 
SERVIÇOS, CNPJ: 

27.761.715/0001-13 
R$ 237.684,00

D -a 
: ~~ 
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6.2.1 - A partir da análise apresentada no item antecedente e consultando a licitação anterior, 
foram identificados alguns fornecedores capazes de atender à demanda da Administração, a 
titulo exemplificativo: 

Potenciais fornecedores: 

RAZÃO SOCIAL CNPJ CIDADE UF 

C. REGES DE ANDRADE PUBLICIDADE - ME 15.622.926/0001-96 QUIXERAMOBIM CE 

FRANCISCO ALDENIR LOPES DE SOUSA-ME 15.622.441/0001-00 QUIXERAMOBIM CE 

LIMAS AGÊNCIA DE NOTÍCIAS LTDA 18.172.206/0001-64 TAUÁ CE 

RAZÃO SOCIAL CNPJ VALOR TOTAL OF 

C. REGES DE ANDRADE PUBLICIDADE - ME 15.622.926/0001-96 243.600,00 CE 

FRANCISCO ALDENIR LOPES DE SOUSA-ME 15.622.441/0001-00 249.600,00 CE 

LIMA'S AGÊNCIA DE NOTÍCIAS LTDA 18.172.206/0001-64 276.000,00 CE 

6.3 - ANÁLISE DE SOLUÇÕES POSSÍVEIS 

6.3.1 - Analisando os dados extraídos anteriormente, foi(ram) identificada(s) a(s) seguinte(s) 
solução(ões) de mercado que poderia(m), em tese, atender os requisitos específicos para a 
contratação: 

Solução O1 - Contratação de Empresa de Assessoria de Comunicação 

Descrição da Solução Contratação de uma empresa especializada para gerenciar a comunicação institucional da Câmara 

Vantagens e 
Desvantagens da 

Solução 

Vantagens 

• Gestão integrada de comunicação 
. Possibilidade de adaptar o conteúdo para diferentes meios de comunicação 

Desvantagens 

• Menor especialização em mídia de rádio ou meios de comuncação mais tradicionais. 
• Custo elevado em relação ao retorno esperado para o público-alvo. 

Atendimento 
aos Requisitos 

Atende parcialmente aos requisitos, porém, devido à menor especialização em em alguns meios de 
comunicação, pode comprometer o alcance eficaz das informações. 

Solução 02 - . Contratação de Emissoras de Rádio 

Descrição da Solução 
Parceria com emissoras locais para divulgação dos atos e atividades da Câmara, aproveitando a 
popularidade do rádio na comunidade. 

~ 
4 
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Vantagens e 
Desvantagens da 

Solução 

Vantagens 

• O rádio é amplamente consumido no município, especialmente entre o público idoso 
• Valores competitivos em comparação com outras mídias 
• Linguagem simples e direta, adaptada ao perfil do ouvinte local 
• Emissoras têm relação próxima com os ouvintes, fortalecendo a confiança nas 
mensagens 

Desvantagens 

Limitado à comunicação auditiva, sem elementos visuais 

Atendimento 
aos Requisitos 

Apresenta solucção mais vantajosa por apresentar um alcance e adaptabilidade para 
veiculação das notícias e informações 

Solução 03 - Contratação de Veículos de Mídia Impressa 

Descrição da Solução Divulgação de atos da câmara em jornais locais, revistas e boletins informativos. 

Vantagens e 
Desvantagens da 

Solução 

Vantagens 

• Credibilidade das publicações tradicionais 
• Público-alvo mais conservador pode consumir esse tipo de mídia 

Desvantagens 

• Redução no consumo de mídia impressa, especialmente em regiões interioranas 
• Alto impacto no meio ambiente e sustentabilidade 
• Custo alto em relação ao alcance reduzido 

Atendimento 
aos Requisitos 

Alcance das informações e notícias de forma limitada 

Solução 04 - Contratação de Emissoras de TV 

Descrição da Solução Parceria com emissoras de TV regionais para transmitir atos e eventos da Câmara. 

Vantagens e 
Desvantagens da 

Solução 

Vantagens 

• Abrangência visual e auditiva 
• Credibilidade do meio televisivo 

Desvantagens 

• Custo elevado para produção e veiculação 
• Acesso limitado em comunidades com restrições financeiras ou tecnológicas 

Atendimento 
aos Requisitos 

Não atende os requisitos por apresentar barreiras na forma de acesso ao material disponibilizado. 

6.4 - Conclusão 

6.4.1 - Diversas entidades da Administração Pública têm buscado tipos de soluções semelhantes 
ao desta contratação. Em sendo assim, ao observar e analisar as soluções que se apresentam, 
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suas formas propostas de execução, seus benefícios e ponderando-se oseicargos'e a eficiência 
de cada uma delas, bem como os preceitos legais implícitos em cada uma das opções, conclui-se 
que o formato mais adequado a ser utilizado é a contratação detalhada na solução 02 tendo em 
vista se apresentar mais vantajosa devido à sua alta penetração na população principalmente a 
população idosa, também apresenta maior alcance local, custo acessível e facilidade de 
adaptação às necessidades da Câmara.. 

É importante ressaltar que a solução escolhida já vem sendo adotada por este órgão em 
contratações anteriores, conforme comprovado pela última contratação realizada por meio do 
Processo nº 19.012/2023-PE, homologado em 23/01/2024, evidenciando sua eficácia e 
adequação às necessidades do órgão. 

7 - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, 12, VI) 

7.1 - 0 valor estimado da presente contratação é de R$ 237.684,00 (CENTO E OITENTA E UM MIL 
E QUINHENTOS E TRINTA E SEIS REAIS), o qual foi estabelecido com base em pesquisa direta 
realizada junto a fornecedores e pesquisa de preços em contratações similares efetuadas por 
outros órgãos públicos. 

A coleta de preços foi feita por meio de consultas com empresas do setor, com o objetivo de 
garantir a competitividade e a adequação dos valores praticados no mercado, sempre 
observando os princípios da economicidade e da eficiência na contratação pública. 

7.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS VALORES POR ITEM 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

2760 

4930 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DOS 

ATOS E ATIVIDADES, DESENVOLVIDAS PELA 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

MÊS 12,00 19.807,00 237.684,00 

TOTAL: 237.684,00 

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §1º, VII) 

8.1 - A solução para suprir a necessidade da demanda descrita no presente estudo é a 
contratação de empresa(s) especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
pretendido visando o fornecimento dos serviços descritos no item 1.1 deste estudo, para atender 
as necessidades do(a) CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

Assim, sugere-se como solução mais vantajosa a contratação de serviços que atendam a 
padronização das especificações técnicas e de desempenho, utilizando a despesa estimada que 
esteja prevista no orçamento. 

Uma vez realizados os pedidos, a(s) empresa(s) possui(em) uma data máxima para a execução 
dos serviços. Quando executado os serviços, o fiscal realiza a conferência e o atesto na nota 
fiscal. Caso haja intercorrência, a empresa possui um prazo máximo para a correção da situação. 
Após a aprovação de todos os requisitos da execução dos serviços, a nota fiscal será 
encaminhada ao setor competente para o devido pagamento. 

8.2 - Da justificativa para caracterização do objeto como comum 

8.2.1 - O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), tendo em 
vista que são dotados de padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
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definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado. Esses serviços são 
amplamente disponíveis, de execução simples e direta, justificando sua classificação como 
comuns. 

8.3 - 0 prazo de vigência da contratação será 12 (DOZE) MESES, contados da data de 
publicação do instrumento de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.4 - As demais condições de execução do objeto serão pormenorizadas no Termo de Referência. 

9 -JUSTIFICATIVA  DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO (art. 18, §1º, VIII) 

9.1 - Considerando a natureza dos itens a serem adquiridos nesta contratação, verifica-se que há 
apenas um único item, o que dispensa a necessidade de agrupamento. Assim, deverá prevalecer 
a regra geral de contratação, sendo o critério de adjudicação o menor preço pelo item único. 

10 - RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, §1º, IX) 

10.1 - Transparência nas Informações à População: O principal resultado pretendido é assegurar 
que os atos e as atividades legislativas da Câmara Municipal sejam amplamente divulgados por 
meio da rádio, proporcionando à população informações claras e acessíveis. Esse processo visa 
garantir que os cidadãos tomem conhecimento das ações e decisões do Poder Legislativo, 
promovendo a transparência e o cumprimento do princípio constitucional da publicidade, 
conforme estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal. 

Fortalecimento da Imagem Institucional da Câmara Municipal: A divulgação dos atos e ações da 
Câmara por meio de rádio ajudará a consolidar a imagem da Câmara Municipal como uma 
instituição séria, comprometida com a transparência e com a participação cidadã. O resultado 
esperado é um fortalecimento da confiança da sociedade nas funções desempenhadas pelo 
Poder Legislativo, refletindo sua atuação como fiscalizador e representante da população. 

Melhora no Relacionamento com a Comunidade: A utilização da rádio para divulgar os atos 
legislativos tem o objetivo de aproximar a Câmara Municipal da população local. Ao informar e 
envolver os cidadãos por meio de um meio de comunicação de fácil acesso, a Câmara cria um 
canal direto de comunicação com os munícipes, incentivando a participação e o engajamento da 
comunidade nas discussões e decisões legislativas. 

Cobertura e Disseminação de Informações Corretas: A contratação de uma empresa 
especializada para realizar a divulgação dos atos da Câmara via rádio assegurará que as 
informações sejam precisas, evitando a disseminação de notícias falsas ou mal interpretadas. O 
resultado esperado é garantir que o conteúdo transmitido seja fiel aos fatos, minimizando a 
possibilidade de desinformação e proporcionando à sociedade um entendimento claro sobre as 
ações do Legislativo. 

Cumprimento da Função Fiscalizadora e Deliberativa: A divulgação dos atos e decisões da 
Câmara Municipal via rádio também terá como objetivo garantir que o público tenha 
conhecimento das discussões e deliberações que ocorrem nas sessões e eventos realizados. O 
resultado esperado é que a população esteja mais bem informada sobre os projetos de lei, as 
fiscalizações e as outras funções desempenhadas pela Câmara Municipal, contribuindo para a 
fiscalização pública e para a participação ativa no processo democrático. 

Maior Visibilidade para os Atos da Câmara Municipal: A divulgação de informações sobre a 
Câmara Municipal por meio da rádio visa ampliar a visibilidade da instituição e de suas ações. A 
rádio, como meio de comunicação popular e amplamente acessível, permitirá que um número 
maior de cidadãos tenha acesso às informações, especialmente aqueles com menor acesso a 
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meios digitais ou com mobilidade reduzida. O resultado desejado é alcançar um público mais 
amplo e diverso. 

Reforço na Legitimidade das Decisões Legislativas: Com a divulgação contínua e regular das 
atividades da Câmara Municipal pela rádio, o processo legislativo será mais compreendido pela 
população. O resultado esperado é aumentar a legitimidade das decisões tomadas pela Câmara 
Municipal, uma vez que as ações e projetos serão apresentados de forma clara e acessível, 
demonstrando a preocupação da Câmara com a transparência e a responsabilidade perante a 
sociedade. 

Promoção do Acesso à Informação: A contratação de serviços de divulgação via rádio também 
visa garantir que a população tenha acesso a informações sobre audiências públicas, projetos de 
lei e outras iniciativas de interesse da comunidade. O resultado esperado é que a sociedade 
tenha mais facilidades para acompanhar o trabalho da Câmara Municipal e participe de forma 
mais ativa no processo legislativo. 

11 - DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A 
CONTRATAÇÃO (art. 18, §1º, X) 

11.1 - A Administração tomará as seguintes providências antes da formalização da contratação, 
conforme estabelecido no art. 18, §1º, X, da Lei 14.133/21, com o objetivo de garantir o 
cumprimento dos requisitos legais e a eficiência do processo: 

11.1.1 - Definição do programa de necessidades, detalhando as ações a serem realizadas pela 
Administração, as quais incluem: 

a. Elaboração do Termo de Referência: Documento que deverá conter todos os elementos 
necessários à contratação de bens e serviços, conforme previsto no inciso XXIII do §6º da 
Lei 14.133/21, incluindo, quando aplicável, especificações técnicas, cronograma físico-
financeiro e as condições contratuais. 

b. Elaboração do Aviso de Contratação Direta ou do Edital de Licitação: Redação e publicação 
do aviso/edital, com todos os anexos necessários, para assegurar a transparência e a 
formalização da contratação. 

~. Planejamento da execução do contrato: Definição clara dos prazos, recursos e responsáveis 
para a execução do contrato, incluindo a criação de um cronograma de atividades e 
monitoramento. 

a. Análise de viabilidade orçamentária: Verificação da disponibilidade orçamentária e 
financeira, assegurando que a contratação esteja em conformidade com o planejamento 
financeiro da Administração. 

e. Elaboração de cláusulas contratuais específicas: Definição das condições contratuais, 
incluindo penalidades, responsabilidades e garantias, em conformidade com as disposições 
legais e os requisitos do processo. 

11.1.2 - Capacitação de servidores para atuar na gestão e fiscalização do contrato, com foco no 
desenvolvimento de competências técnicas e legais necessárias para garantir o cumprimento 
das obrigações contratuais e a boa execução dos serviços ou fornecimento de bens. 

11.1.3 - Análise e aprovação da minuta do contrato: Elaboração e revisão de minuta do contrato 
a ser firmado, garantindo que todos os aspectos legais, técnicos e financeiros estejam 
adequadamente definidos e alinhados às exigências da contratação. 

11.1.4 - Definição de critérios de desempenho e indicadores: Estabelecimento de critérios e 
indicadores de desempenho a serem utilizados na fiscalização e no acompanhamento do 
cumprimento das obrigações contratuais. 

11,1.5 - Estudo de impacto ambiental e social (quando aplicável): Caso a contratação envolva 
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11.1.6 - Consulta a pareceres jurídicos e técnicos: Obtenção de pareceres jurídicos e técnicos 
que orientem o processo de contratação, garantindo conformidade com a legislação e 
regulamentos internos.

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES QUE POSSAM IMPACTAR 
TÉCNICA E/OU ECONOMICAMENTE NAS SOLUÇÕES APRESENTADAS (art. 18, §12, XI) 

12.1 - Não há contratações correlatas ou interdependentes com o objeto desta contratação. É 
procedimento autônomo, independente de outras contratações.
13 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS (art. 18, §1!?, XII) 

13.1 - Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos ambientais 
relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios e política de 
sustentabilidade ambiental já abordados no item 4.1 deste ETP.
14 · POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
18, §12, XIII) 

14.1 - Em face das informações e análises obtidas durante a etapa de planejamento, o presente 
estudo conclui pela viabilidade técnica e econômica da contratação, demonstrando sua plena 
adequação às necessidades administrativas identificadas pela área demandante do(a) CÂMARA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. Com base nas razões expostas neste Estudo Técnico Preliminar, 

a solução proposta se apresenta como a mais eficiente e eficaz para atender aos objetivos da
 

Administração, considerando o problema a ser solucionado sob a ótica do interesse público.

Adicionalmente, foram levadas em consideração as necessidades reais e imediatas da 
Administração, alinhando-se aos princípios da legalidade, economicidade e eficiência, conforme 
estabelecido pela legislação vigente. Ressalta-se que, durante o processo de análise, foram 

adotadas metodologias apropriadas para garantir a melhor escolha, levando em conta não
 

apenas o custo, mas também os benefícios qualitativos que a solução trará à gestão pública, 
assegurando que as decisões estejam em total conformidade com as diretrizes normativas e 
estratégicas da Administração.

Os documentos que embasaram o presente estudo, se for o caso, são partes integrantes do 
mesmo e seguem como anexo independentemente de sua transcrição neste ETP.

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 07 de  fevereiro de 2025.

ANA GIZELLY VIANA FERREIRA 
TÉCNICO EM PLANEJAMENTO DO(A) CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM

APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

V'() APROVO ) NÃO APROVO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 190115010002 o

MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS C3)DS 
---

IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
DIVULGAÇÃO DOS ATOS E ATIVIDADES, DESENVOLVIDAS PELA CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

ÓRGÃOS) INTERESSADO(S): CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

INTRODUÇÃO 

A análise de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamentos dos riscos relacionados à contratação. 

Os riscos analisados foram organizados em 03 (três) categorias: 

1. RISCOS RELACIONADOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

2. RISCOS NA ETAPA DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR 

3. RISCOS NA GESTÃO CONTRATUAL 

Para cada risco identificado, define-se a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais 
em caso de acontecimento, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 
responsáveis por ação. 

1. RISCOS RELACIONADOS AO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Risco 1: Falta de clareza nas necessidades do objeto 
A definição inadequada das necessidades e especificações pode gerar distorções nos requisitos e comprometer a 
execução da contratação. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Realizar reuniões com a área demandante para definir com precisão as necessidades e 
revisar os Termos de Referência, considerando as especificações técnicas e operacionais. Exigir validação formal 
do Termo de Referência pelo setor técnico antes da publicação do edital. 
Ação Contingencial: Revisão das especificações do objeto, com ajustes nas condições contratuais, se 
necessário. 
Responsável: Ordenador de Despesas 

Risco 2: Falta de orçamentação adequada 
O orçamento previsto pode ser insuficiente para cobrir a totalidade da contratação. 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Conferir o orçamento disponível e revisar a estimativa de custos antes da formalização da 
contratação. 
Ação Contingencial: Readequação orçamentária ou negociação com o fornecedor para ajuste de preços. 
Responsável: Ordenador de Despesas / Setor de Planejamento 

Risco 3: Ausência de análise de alternativas de contratação 
A falta de análise das alternativas de contratação pode resultar em questionamentos legais ou administrativos. 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Realizar análise detalhada das alternativas para garantir a escolha mais adequada, seja por 
licitação ou outro meio. 
Ação Contingencial: Documentar e justificar a escolha ou iniciar novo processo de contratação, se necessário. 
Responsável: Ordenador de Despesas / Equipe de Planejamento 

2. RISCOS NA ETAPA DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR 

Risco 4: Não conformidade com as condições contratuais 
O fornecedor pode não cumprir as condições acordadas no contrato, comprometendo a execução. 
Probabilidade: Média 
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Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Verificar a conformidade das condições contratuais e garantir que os requisitos sejam 
atendidos. Incluir cláusulas contratuais claras sobre penalidades por descumprimento de prazos, qualidade dos 
produtos e conformidade com as especificações técnicas. 
Ação Contingencial: Acionar o fornecedor conforme as cláusulas contratuais ou buscar alternativas de 
fornecimento/execução. 
Responsável: Ordenador de Despesas / Agente/Comissão de Contratação 

Risco 5: Falta de compatibilidade entre preços acordados e o mercado atual 
Os preços acordados podem estar desatualizados em relação aos valores de mercado, comprometendo a 
competitividade. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Ação Preventiva: Realizar pesquisa de mercado antes de formalizar a contratação. 
Ação Contingencial: Negociar valores com o fornecedor ou reavaliar a necessidade de contratação. 
Responsável: Setor de Cotação 

Risco 6: Falta de documentação de regularidade fiscal 
O fornecedor pode não apresentar a documentação necessária para garantir a regularidade fiscal e trabalhista, o 
que pode resultar em problemas legais. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Exigir toda a documentação necessária de regularidade fiscal e trabalhista antes da 
formalização do contrato. 
Ação Contingencial: Solicitar a regularização do fornecedor ou buscar outro fornecedor em caso de não 
conformidade. 
Responsável: Agente/Comissão de Contratação 

Risco 7: Escolha inadequada do fornecedor por falta de qualificação técnica 
O fornecedor selecionado pode não ter a qualificação técnica necessária para realizar o objeto do contrato. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Exigir comprovação da qualificação técnica do fornecedor. 
Ação Contingencial: Substituição do fornecedor por outro qualificado ou rescisão contratual, se necessário. 
Responsável: Agente/Comissão de Contratação 

3. RISCOS NA GESTÃO CONTRATUAL 

Risco 8: Atraso na entrega de materiais, equipamentos ou serviços 
O fornecedor pode não cumprir os prazos de entrega ou execução dos serviços. 
Probabilidade: Alta 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Monitorar o cumprimento dos prazos com acompanhamento contínuo das entregas ou da 
execução dos serviços. Definir prazos intermediários para acompanhamento da entrega, exigindo que o 
fornecedor apresente relatórios de andamento do fornecimento dos materiais, equipamentos ou serviços. 
Ação Contingencial: Aplicar penalidades contratuais e buscar alternativas para suprir a falta de materiais ou 
serviços no prazo. 
Responsável: Gestor do Contrato 

Risco 9: Inadimplência do fornecedor 
O fornecedor pode não cumprir com as entregas ou execução dos serviços contratados. 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Realizar análise prévia da situação financeira do fornecedor. 
Ação Contingencial: Acionar cláusulas de garantia ou buscar outro fornecedor em caso de inadimplência. 
Responsável: Gestor do Contrato 

Risco 10: Falhas na qualidade dos materiais ou serviços prestados 
Os materiais, equipamentos ou serviços prestados podem não atender aos padrões de qualidade ou às 
especificações contratuais. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Exigir comprovação de qualidade e realizar inspeções regulares. 
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Ação Contingencial: Substituição dos materiais ou serviços não conformes, ou até rescisão contratual.
Responsável: Gestor do Contrato / Fiscal do Contrato

0 
Risco 11: Problemas na capacidade operacional do fornecedor
O fornecedor pode não ter 'a capacidade operacional para cumprir o contrato. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Médio 
Ação Preventiva: Analisar a capacidade técnica e operacional do fornecedor antes da contratação. 
Ação Contingencial: Substituição do fornecedor ou contratação de outro para garantir o cumprimento do 
contrato. 
Responsável: Gestor do Contrato 

Risco 12: Alteração no valor do contrato durante a execução 
Alterações nos preços ou valores contratados podem ocorrer, causando desequilíbrio econômico-financeiro. 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Estabelecer cláusulas contratuais claras sobre reajustes de preços. 
Ação Contingencial: Revisão do contrato e, se necessário, aditivos contratuais. 
Responsável: Gestor do Contrato 

Risco 13: Falta de fiscalização e acompanhamento da execução do contrato 
A falta de fiscalização pode resultar em entregas inadequadas, atrasos ou descumprimento das condições do 
contrato. 
Probabilidade: Média 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Implementar um sistema de monitoramento contínuo, com acompanhamento regular das 
entregas. Nomear formalmente fiscais do contrato responsáveis por diferentes aspectos da fiscalização (ex.: 
prazos, qualidade, conformidade documental). 
Ação Contingencial: Aplicar penalidades contratuais e buscar alternativas de correção, como renegociar ou 
substituir o fornecedor. 
Responsável: Ordenador de Despesas / Fiscal do Contrato 

Risco 14: Descontinuidade ou falhas na execução do serviço 
O fornecedor pode falhar na continuidade do serviço ou entregar materiais fora das especificações. 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Alto 
Ação Preventiva: Estabelecer cláusulas de garantia de qualidade e prazos. 
Ação Contingencial: Exigir cumprimento das condições estabelecidas ou buscar outro fornecedor. 
Responsável: Fiscal do Contrato 

Risco 15: Rescisão contratual sem justificativa legal 
A rescisão sem justificativa legal adequada pode gerar passivos jurídicos. 
Probabilidade: Baixa 
Impacto: Médio 
Ação Preventiva: Garantir que todas as causas e consequências da rescisão estejam bem fundamentadas no 
contrato. 
Ação Contingencial: Consultar assessoria jurídica para garantir a rescisão adequada e evitar passivos. 
Responsável: Ordenador de Despesas / Gestor do Contrato 

CLASSIFICAÇÃO DOS RISCOS 

FL. 

A classificação dos riscos é realizada com base na probabilidade de ocorrência e no impacto que o evento 
causaria, caso se materializasse, seguindo os seguintes critérios: 

Probabilidade: 

• Alta: Maior chance de ocorrer. 
• Média: Chance moderada de ocorrer. 
• Baixa: Menor chance de ocorrer. 

Impacto: 

• Alto: Consequências significativas que podem comprometer a execução ou o sucesso do projeto. 
• Médio: Consequências moderadas que podem ser tratadas com ações corretivas. 
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• Baixo: Consequências mínimas ou facilmente gerenciáveis.

Classificação do Risco: 

• Alto: Requer atenção imediata e ações corretivas urgentes.
• Médio: Monitoramento constante e ações corretivas, se necessário.
• Baixo: Ações preventivas mínimas, com monitoramento padrão.

AÇÃO GERAL DE MITIGAÇÃO 

Fl 

Para garantir a minimização dos riscos identificados, serão adotadas as seguintes medidas gerais de mitigação: 

• Fiscalização contínua: Monitoramento da execução do contrato, com acompanhamento das entregas ou
serviços e prazos de forma constante, para garantir que as condições contratuais sejam cumpridas .

• Acompanhamento de alterações nas condições contratuais: Monitorar as condições contratuais
durante a execução do contrato, garantindo que o fornecedor esteja apto a atender às necessidades da
administração pública.

• Treinamento e capacitação: Capacitar a equipe responsável pela contratação e gestão do contrato para
que estejam preparadas para identificar e mitigar riscos de forma eficaz, especialmente nas áreas de
materiais, equipamentos e serviços .

• Gestão de prazos e penalidades: Estabelecer e monitorar rigorosamente os prazos de entrega e as
penalidades em caso de descumprimento, garantindo que o fornecedor cumpra suas obrigações.

• Acompanhamento contínuo do processo de licitação/contratação direta: Garantir que o processo
de licitação/contratação direta esteja sempre em conformidade com a legislação vigente, acompanhando
todas as fases, desde a justificativa até a execução do contrato .

• Auditorias e verificações externas: Considerar a realização de auditorias internas ou externas para
assegurar a transparência e a conformidade do processo de contratação e execução.

• Treinamento contínuo das equipes: Garantir que as equipes responsáveis pela contratação e gestão do
contrato estejam constantemente atualizadas sobre as normas legais e procedimentos internos.

--- ----- ______ ., _______________ .. __ _

CONCLUSÃO 

O Mapa de Riscos apresentado tem como objetivo identificar, avaliar e propor soluções para os riscos inerentes 
ao processo de contratação. A implementação das ações mitigadoras propostas visa garantir a segurança 
jurídica, a eficiência e a economicidade do processo, além de assegurar que a contratação atenda de forma 
eficaz às necessidades da Administração Pública. 

Nos casos em que o instrumento contratual seja substituído por outros documentos, como carta-contrato, nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, conforme o Art. 95 da Lei n2 

14.133/2021, as ações mitigadoras e o gerenciamento dos riscos relacionados à execução contratual deverão ser 
observados, garantindo a conformidade e a eficácia na execução do objeto contratado, Independentemente do 
instrumento adotado. 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 07 de Fevereiro de 2025. 

ANA GIZELL Y VIANA FERREIRA 
TÊCNICO EM PLANEJAMENTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
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